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Sobre o texto da Ordem Econormea e Social 
A parte inicial deste trabalho, que con-
cluímos, foi publicada em nossa edição de 
untem. 

§ 3.°: Não dependerá de autorização OU 
concessão o aproveitamento de energia 
hidráulica de potência reduzida. 

Art. J: A pesquisa e a lavra de petrô-
leo em território nacional constituem 
monopólio da União, nos termos da lei. 

Art. L: Às empresas públicas e socie-
dades de economia mista cabe exercer a 
intervenção concorrencial. No deseni pe-
nho desta atividade elas se submeterão 
integralmente ao direito próprio das em-
presas privadas e não poderão gozar de 
benefícios, privilégios, subvenções ou 
dotações orçamentárias não extensíveis 
paritariamente ás demais empresas do 
setor. A intervenção monopolistica será 
exercida por empresas públicas, que po-
derão gozar de regime jurídico próprio. 

(TEXTO APROVADO POR MAIO-
RIA). 

Art. M: A lei federal disporá sobre as 
condições de legitimação da posse e de 
preferência para aquisição, até cem hee-
tares, de terras públicas por aqueles que 
as tornarem produtivas com o seu traba-
lho e ode sua família, 
§ único: Salvo para execução de planos 
de reforma agrária, não se fará, sem pré-
via aprovação do Senado Federal, alie-
nação ou concessão de terras públicas 
com área superior a três mil hectares, 

Art. N: A lei regulará, niedusnie pré-
vio levantamento ecológico, o aproveita-
mento agrícola de terras sujeitas a ililem-
péries e calam idades. 

Art. O: A propriedade e a administra-
ção de empresas jornalísticas, de qual-
quer espécie, inclusive de televisão e de 
radiodifusão, são vedadas: 
1. a estrangeiros; 
11. a sociedades por ações ao portador; 
III. a sociedades que tenham, como acio-
Isistas ou sócios, estrangeiros ou pessoas 
jurídicas, exceto partidos políticos. 
§ 1 .°: A responsabilidade e a orientação 
intelectual e administrativa das empresas 
mencionadas neste artigo caberão so-
mente a brasileiros. 
§ 2°: Sem prejuizo da liberdade de pen-
samento e de informação, a lei poderá 
estabelecer outras condições para a orga-
nização e o funcionamento das empresas 
jornalísticas ou de televisão e de radiodi-
fusão, no interesse do regime elemocráti-
co e do combate à subversão e i corrup. 
ção. 

Proposição do prof. Hamilron Dias de 
Souza- Art. D: São facultados à União a 
intervenção no domínio econõmico e o 
monopólio de determinada industria ou 
atividade, mediante lei, desde que aten-
didos os pressupostos e condições esta-
belecidos nos parãgrafos seguintes, em 
todas as liipõieses sempre assegurados os 
direitos e garantias individuais. 
§ 1 .°: O monopólio somente será admiti- 

do em razão de motivo de segurança na-
cional e após deliberação de Comissão 
do Congresso Nacional. 
§ 2.': A intervenção será admitida para 
organizar setor que não possa ser desen-
volvido com eficácia no regime de com-
petição e de liberdade de iniciativa. 
§ 3.°: Para os fins do parágrafo anterior, 
entende-se ineficaz um setor quando des-
cumpridos os princípios enumerados no 
artigo B. 
§ 4,0: A intervenção poderá correspon-
der a disciplina das atividades econõnri-
cas e dos mercados ou á atuação da 
União 
§ 40: A intervenção poderá correspon-
der à disciplina das atividades econômi-
cas e dos mercados ou à atuação da 
União nos mesmos. Essa disciplina de-
correrá de lei que indicará a matéria e os 
instrumentos respectivos. Na atuação da 
União, as competências executivas pode-
rão ser exercidas diretamente ou por au-
tarquia, empresa pública ou sociedades 
de economia mista, cabendo em todos os 
casos á Comissão do Congresso o 
exercício das competências deliberativas. 

§ 5.': Cessará a intervenção, tão lo-
go, a juizo da competente Comissão do 
Congresso, forem julgadas inexistentes 
ou superadas as razões que a determina-
ram. A Comissão do Congresso delibe-
rará sobre a vigência das normas até co-
tão editadas e sobre a extinção da enlida- 

de pública encarregada da execução da 
intervenção. 

§ ó.°: Para atender á intervenção de;  
que trata este artigo, a União poderá ins-
tituir contribuições de natureza rributá-
ria, destinadas ao custeio dos respectivos; 
serviços e encargos ou à efetivação da; 
própria intervenção, na forma que a lei 
estabelecer. 

(Texto apoiado por minoria) - Pro-
posição do prof. Hamilton Dias de Sou-
za - Ar. L: As empresas privadas com-I 
pete, preferencialmente, com o estimulo' 
e o apoio do Estado, organizar e explo-
rar as atividades econômicas. § 1°: Ape-
nas em caráter suplementar da iniciali\ a 
privada o Estado organizarur e explorará 1 
diretamente a atividade econômica. 	1 
2.0:  Na exploração, pelo Estado, da 
vidade econõmica, as empresas púhlics 
e as sociedades de economia mista reger 
se-ão pelas normas aplicáveis ás emp: 
sas privadas, inclusive quanto ao direi: 
do trabalhe) e ao das obrigações. § 3.": 
empresa pública que explorar ativid:r:L-
não monopolizada ficará sujeita ao me-
mo regime tributário aplicável ás empr 
sas privadas. 

('I'e.to apoiado por minoria) - Prop 
sição do prof. Cláudio Mesquita: ntanua--
çiio do rolo obrigatório, apesar do plurisiu-
dicalismo. 

Ari. 1': 	........................... 
§ 2.1: E obrigatório o s'oto nas eleições .re-
dicais. 


